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O Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo é um importante espaço continental de diálogo para incentivar o turismo nas Américas e promover o intercâmbio de experiências e melhores práticas. O Congresso oferece, ao mesmo tempo, a possibilidade de que se disponha de um mecanismo de apoio a estudos técnicos e à consideração de propostas de cooperação destinadas a contribuir para os esforços dos Estados.


A participação das máximas autoridades de turismo do continente possibilita a celebração de acordos de cooperação mútua na área do turismo entre os governos participantes bem como o fortalecimento da comunicação entre os organismos governamentais e os diferentes atores relacionados com a atividade turística.


O Equador propôs, para o Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, que se realizará em Quito, em 12 e 13 de setembro, o tema “Turismo consciente”, com a finalidade de mudar o paradigma na maneira de fazer turismo. Com efeito, o turismo consciente, como filosofia da atividade turística, incorpora os conceitos do turismo responsável, ético, sustentável, inclusivo e não discriminatório, e salienta, ademais, a importância da experiência de vida que a atividade turística proporciona, além do seu potencial transformador do ser humano.

Como informou o Ministro do Turismo do Equador, no Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo, realizado em São Salvador, antes do Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, ocorrerá o Segundo Congresso Internacional de Ética e Turismo e a Qüinquagésima Quarta Reunião da Comissão Regional para as Américas da Organização Mundial de Turismo (OMT).


O fato sui generis de que esses eventos sejam realizados sucessivamente implica uma oportunidade e, ao mesmo tempo, um desafio, o que torna necessário, portanto, que se disponha de um esquema flexível para promover o desenvolvimento dos trabalhos dessas três reuniões. Cumpre observar que a agenda do Segundo Congresso Internacional de Ética e Turismo incluirá os temas:


-
Turismo consciente;


-
Marco ético para o turismo responsável;


-
Turismo acessível; e


-
O turismo como promovedor dos direitos humanos e da inclusão social.

· Gênero e participação da mulher

· Tráfico de pessoas e exploração sexual de menores

· Comunidades indígenas e afrodescendentes

O diálogo substantivo do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, por sua vez, terá os seguintes temas:


-
Turismo consciente;


-
Responsabilidade social das empresas no setor turístico; e

-
Turismo sustentável.

· Critérios para o turismo sustentável

· Certificações de sustentabilidade


-
Fundo Hemisférico para o Turismo: Diretrizes para torná-lo operacional.


Essa divisão tem o intuito de facilitar a organização logística e a coordenação dos três eventos. Os Ministros e Altas Autoridades de Turismo nas Américas são convidados a participar a partir do dia 11 de setembro.


Propõe-se para as reuniões o formato a seguir.

· Em 11 de setembro, pela manhã, se realizará a Qüinquagésima Quarta Reunião da Comissão Regional para as Américas da Organização Mundial de Turismo. Os membros da OEA não membros da OMT participarão como observadores.



À tarde, se procederá à abertura oficial dos três eventos antes mencionados, com a presença do Presidente da República do Equador, do Secretário-Geral da OMT e do Secretário-Geral da OEA. Posteriormente, terá início o Segundo Congresso de Ética e Turismo, que apresentará uma série de exposições em formato de painel, com um moderador, que mediará o diálogo entre as autoridades de turismo e os demais participantes. A participação no Congresso está aberta aos funcionários do governo, membros dos setores acadêmico e privado e outros representantes da sociedade civil.

· Em 12 de setembro as exposições do Segundo Congresso Internacional de Ética e Turismo prosseguirão durante toda a manhã. À tarde, terá início o Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, que continuará na quinta-feira, 13 de setembro. Deste Congresso participarão os Ministros e Altas Autoridades de Turismo dos Estados membros da OEA e demais convidados especiais que tenham sido aprovados pelo CIDI oportunamente.

· Nas sessões finais do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo os países membros da OEA terão a oportunidade de analisar os avanços da cooperação continental em turismo e tomar decisões sobre seu futuro.


Esses encontros de turismo abordarão os seguintes seis eixos substantivos: o conceito de turismo consciente; a análise de um arcabouço ético para o turismo responsável; o papel do turismo como promotor dos direitos humanos e da inclusão social; a importância do turismo acessível; o aprofundamento da responsabilidade social empresarial no setor turístico; e os avanços no turismo sustentável.

1.
Turismo consciente


A necessidade da conceituação do turismo consciente encontra antecedentes diretos nas recomendações da OMT e outros organismos internacionais e na necessidade de que todos, e cada um de nós, contribuam para redirecionar o desenvolvimento para o ser humano, ao considerá-lo elemento central, transformador e gerador dos processos de mudança.

O conceito de turismo consciente parte da premissa de que a pessoa humana é o sujeito e não o objeto da atividade turística e incorpora em si as diversas variáveis – responsável, ético, sustentável, inclusivo e não discriminatório, entre outras –, com vistas a que se converta, pela riqueza de seu conteúdo, em um roteiro que nos possibilite incentivar políticas e criar mecanismos para mudar o paradigma da atividade turística e promover o bem-estar dos nossos povos. Levando em conta que somos realidades individuais e sociais vivas, dinâmicas e em constante evolução, o Ministério do Turismo do Equador convida os Ministros e Altas Autoridades e os demais participantes do Congresso Interamericano a dialogar sobre esse tema e colaborar na tarefa de cunhar esse novo conceito de turismo consciente, para que possamos melhor entender a atividade turística.

2.
Marco ético para o turismo responsável

O crescimento exponencial do turismo no século XX e na primeira década do século XXI trouxe consigo enormes benefícios: geração de emprego e divisas, desenvolvimento, redução da pobreza, enriquecimento de experiências de vida e possibilidade do diálogo intercultural e da promoção da tolerância. No entanto, juntamente com oportunidades aparentemente ilimitadas, o meteórico crescimento desse setor cria problemas que não devem ser ignorados. Caso não se assuma um compromisso com a sustentabilidade, o turismo poderá se desenvolver de maneira a ter efeitos prejudiciais ao meio ambiente e às estruturas sociais, culturais e econômicas. O turismo deve ter um fundamento ético e de compromisso com o desenvolvimento de atitudes responsáveis que promovam a sustentabilidade, a fim de gerar bem-estar e reduzir possíveis danos.


Essa convicção está no centro da missão da Organização Mundial de Turismo e da história da cooperação turística interamericana, conforme refletem o Código Mundial de Ética do Turismo e as diferentes declarações dos Congressos Interamericanos de Turismo e as resoluções sobre o tema da Assembléia Geral da OEA. Criado como um roteiro para o desenvolvimento de um turismo responsável, sustentável e universalmente acessível, o Código promove os valores fundamentais da compreensão mútua e dos direitos humanos.


Nos encontros de Quito sobre o turismo consciente, os participantes poderão intensificar a análise desse importante papel do turismo e a necessidade de que seja praticado em conformidade com um arcabouço ético, que contribua mais e melhor para o desenvolvimento sustentável, mediante políticas e mecanismos apropriados.
3.
Turismo como promovedor dos direitos humanos e da inclusão social


Por meio da atividade turística, é possível contribuir para que os segmentos mais vulneráveis, excluídos e discriminados da sociedade tenham acesso a uma vida digna, e para que seus direitos sejam respeitados. Ademais, o turismo permite criar um ambiente propício à promoção da plena inclusão social e ao verdadeiro exercício dos direitos humanos.

a)
Gênero e participação da mulher


O artigo 2 do Código Mundial de Ética do Turismo salienta que “As atividades turísticas deverão respeitar a igualdade entre homens e mulheres”.


Na Declaração de São Salvador os países membros se comprometeram a “promover políticas que beneficiem empresas pertencentes a mulheres, uma vez que elas representam uma força significativa das micro, pequenas e médias empresas nos países do Hemisfério”.

A Organização Mundial de Turismo, em cumprimento à Terceira Meta de Desenvolvimento do Milênio, “Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres”, está comprometida com a ampliação do impacto positivo do desenvolvimento turístico na vida da mulher e, nesse sentido, juntamente com a ONU Mulheres, elaborou o Relatório Mundial de Mulheres no Turismo.


Com essa perspectiva e com base em estudos sobre a participação da mulher no turismo, que mostraram que esse setor é um importante gerador de emprego para as mulheres, e reconhecendo que persiste a desigualdade nos cargos de gerência, os participantes terão a possibilidade de dialogar no Segundo Congresso Internacional de Ética e Turismo, em busca de políticas e mecanismos de desenvolvimento e promoção turística que tenham presente o enfoque de gênero e seu potencial inclusivo.

b)
Tráfico de pessoas e exploração sexual de menores


As mulheres, os jovens e as crianças são as principais vítimas do tráfico, cujas modalidades mais visíveis são a exploração sexual e o trabalho forçado. Esse fato não pode ser ignorado pelos atores da indústria turística e pela sociedade em geral, à qual compete proteger os direitos dessas vítimas.


O Código Mundial de Ética do Turismo dispõe que “A exploração de seres humanos, em qualquer de suas formas, principalmente a sexual, e em particular quando afeta as crianças, fere os objetivos fundamentais do turismo e estabelece uma negação de sua essência”.


A Declaração de São Salvador para um Desenvolvimento Turístico Sustentável reconhece “que se deve promover o turismo com responsabilidade ética e social, levando em conta as medidas necessárias para prevenir, combater e erradicar o tráfico de pessoas em todas as suas modalidades, especialmente a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes”.


Considerando que essa exploração é um fenômeno que transcende fronteiras e que deve ser combatido dessa perspectiva, os participantes do Congresso de Turismo Consciente poderão analisar as ações que vêm sendo realizadas no âmbito mundial e regional para o intercâmbio de boas práticas e a promoção da cooperação conjunta entre os países, os organismos internacionais, o empresariado e outros atores sociais.

c)
Comunidades indígenas e afrodescendentes


As operações de turismo comunitário de indígenas e afrodescendentes geram, entre outras, as seguintes vantagens: oferecem ao turista e à comunidade receptora a oportunidade de conhecer outra cosmovisão e cultura, sem que se afete necessariamente a autenticidade sociocultural; produzem, para a comunidade receptora, receitas complementares às que recebe por suas outras atividades econômicas; desenvolve atividades que protegem e respeitam o meio ambiente; e permite a valorização do patrimônio cultural originário.


Os participantes do Congresso Interamericano de Turismo Consciente poderão conhecer experiências bem-sucedidas de turismo comunitário e, ao mesmo tempo, dialogar sobre atividades comuns para sua promoção e desenvolvimento.

4.
Turismo acessível


A acessibilidade permite a inclusão social das pessoas com deficiência e de idosos e deve, portanto, ser um elemento fundamental e transversal de toda política que incentive a atividade turística, de maneira que seja incorporada a toda instalação, produto ou serviço. Com isso, seriam beneficiadas milhões de pessoas de todo o mundo, que sofrem de algum tipo de deficiência, bem como os idosos cuja população vem crescendo de maneira exponencial neste século.


O Código Mundial de Ética do Turismo, a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, o Programa de Ação da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência e a Declaração de São Salvador para um Desenvolvimento Turístico Sustentável nas Américas reconhecem a importância do turismo acessível.


É também importante declarar que o turismo constitui uma oportunidade de trabalho, e o Programa de Ação recomendou a capacitação das pessoas com deficiência, para que atuem nas áreas do turismo, da cultura, do esporte e do lazer. Há, no âmbito mundial, interessantes experiências de inserção laboral de pessoas com deficiência, na área de turismo.


No decorrer do Congresso de Turismo Consciente, autoridades e especialistas de organizações mundiais líderes nos direitos das pessoas com deficiência dividirão experiências e apresentarão as ações que venham realizando para que a atividade turística seja mais inclusiva. Ademais, as autoridades nacionais poderão dialogar e elaborar mecanismos de cooperação, no plano continental, para incentivar o turismo acessível, em prol das pessoas com deficiência e dos idosos.

5.
Responsabilidade social empresarial no setor turístico


O Código Mundial de Ética do Turismo dispõe, no artigo 9, que “As empresas multinacionais do setor turístico, fator insubstituível de solidariedade no desenvolvimento e dinamismo nos intercâmbios internacionais, não abusarão da posição dominante que possam ocupar. Evitarão converter-se em transmissoras de modelos culturais e sociais que se imponham artificialmente às comunidades receptoras. Em troca da liberdade de investimento e operação comercial, cujo direito lhes deve ser plenamente reconhecido, se comprometerão com o desenvolvimento local, evitando que uma repatriação excessiva de benefícios, ou o incentivo a importações, possam reduzir sua contribuição para as economias em que estejam estabelecidas”.


A Declaração de São Salvador salienta que a responsabilidade social empresarial é fundamental para o desenvolvimento do turismo sustentável como elemento de inovação do setor turístico e que, entre outros aspectos, contribui para melhorar a qualidade de vida das populações bem como a produtividade e a competitividade do setor, motivo por que se acorda promovê-la.

Serão apresentadas no Congresso experiências bem-sucedidas de responsabilidade social empresarial de turismo sustentável e ético e as ações executadas no âmbito regional. Também será analisada, em conformidade com o artigo 6 do Código Mundial de Ética do Turismo, a importância de que os meios de comunicação – bem como os warnings dos Estados – administrem ética e responsavelmente a informação, para que não se prejudique a atividade turística dos países receptores.

As altas autoridades de turismo e demais atores envolvidos na atividade turística analisarão no Congresso Interamericano de Turismo Consciente ações para que a responsabilidade social empresarial com visão ética, sustentável, inclusiva e não discriminatória seja um elemento intrínseco a todas as políticas e projetos de promoção e desenvolvimento turístico. Será analisada, ainda, a possibilidade de encontrar mecanismos de cooperação para fazer frente aos efeitos negativos da informação que afugenta os turistas, por meio do equilíbrio na cobertura dos fatos que se informam, em conformidade com os parâmetros estabelecidos no Código Mundial de Ética do Turismo.

6.
Turismo sustentável


O turismo sustentável pode ser definido, segundo a Organização Mundial de Turismo, como “O turismo que leva plenamente em conta as repercussões atuais, futuras, econômicas, sociais e ambientais, ao atender às necessidades dos visitantes da indústria, do entorno e das comunidades receptoras”.


A promoção do turismo sustentável tem sido um elemento constante nos diálogos ministeriais e técnicos, tanto continentais como globais. No Congresso Interamericano de Turismo Consciente as autoridades e outros atores relacionados com a atividade turística, tanto do Hemisfério como de outras regiões, poderão analisar a situação atual do desenvolvimento turístico sustentável, conhecer boas práticas e dialogar sobre como enfrentar os desafios futuros nessa área.
a)
Critérios para o turismo sustentável


Os princípios ou critérios de sustentabilidade se referem aos aspectos ambiental, econômico e sociocultural da atividade turística; e a sustentabilidade se refere à necessidade de garantir, a longo prazo, o equilíbrio adequado entre essas dimensões.


No Congresso Interamericano de Turismo Consciente haverá um diálogo crítico para discutir, mais detalhadamente, o que implicam esses critérios e sua aplicabilidade frente aos desafios da atualidade.
b)
Certificações de sustentabilidade


A proliferação de certificações, os custos e os critérios de sustentabilidade são também parte da problemática que os atores envolvidos na atividade turística enfrentam.


No Congresso Interamericano de Turismo Consciente se analisará o problema dos certificados de sustentabilidade de três diferentes perspectivas: governamental, de destinos e de empresas turísticas. Serão apresentadas experiências de certificação, e as autoridades governamentais e os demais atores poderão dialogar sobre a melhor maneira de enfrentar os desafios da sustentabilidade turística e das certificações de sustentabilidade.


Esse diálogo poderia dar origem a ações regionais para a obtenção da homologação de critérios de sustentabilidade e certificação. 

7.
Fundo Hemisférico para o Turismo: Diretrizes para torná-lo operacional


O Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo decidiu a respeito da criação de um mecanismo de financiamento e cooperação entre os ministérios e autoridades nacionais de turismo, por meio do Fundo Hemisférico de Turismo, voltado para apoiar as comunidades em situação de pobreza extrema que, apresentando potencial turístico em seu entorno, não consigam acesso pleno a condições de desenvolvimento.


O Fundo, provido por contribuições voluntárias, já conta com os oferecimentos realizados durante o último Congresso pelos Ministérios do Turismo, os quais somam US$200.000 [Belize: (US$25.000,00), El Salvador (US$25.000,00), Guatemala (US$25.000,00), Honduras (US$10.000,00), México (US$25.000,00), Nicarágua (US$25.000,00), Panamá (US$25.000,00) e Trinidad e Tobago (US$40.000,00)] e consideraria a participação do setor privado e de organismos internacionais.


No Vigésimo Congresso, os Ministros e Altas Autoridades de Turismo proporcionarão diretrizes a respeito do conceito e localização do Fundo, de maneira que se torne operacional, em conformidade com o espírito e os objetivos emanados dos Ministros. Para a consideração do tema, serão conhecidos os mecanismos de cooperação existentes no âmbito do CIDI, como o Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI).
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